PARECER

1. Consulta


O Município de ______________, empregando a assessoria por nós prestada à AMVAP – Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba, submete à nossa apreciação minuta de projeto de lei, visando a instituição de um adicional de desempenho para os servidores públicos municipais.


Segundo o projeto, tal adicional seria pago aos servidores com pelo menos 25 anos a serviço efetivo do Município, sem nenhuma penalidade em sua ficha funcional e com menos de cinco faltas injustificadas durante todo o período.


Não bastasse, o servidor ainda deve atingir o mínimo de 70% da pontuação total atribuída a dez quesitos essenciais relativos ao serviço público, durante os últimos 25 anos de trabalho, segundo avaliação feita por Comissão de Avaliação de Desempenho.


O consultante indaga da legalidade do projeto sob comento.


É o relatório, passamos à resposta.

2. Parecer

Após a leitura do projeto, algumas considerações se fazem necessárias.


Em primeiro lugar, nota-se que a condição principal para a conquista do benefício consiste em completar 25 anos de serviço público.


Esta condição é idêntica à de outras conhecidas da Administração Pública municipal, e que da mesma maneira conferem adicionais por tempo de serviço; são elas, notoriamente, o biênio e o qüinqüênio. Na certa, o Município conta com servidores que recebem uma ou outra espécie de tais adicionais, fundados em lei atual ou já revogada.


Verdade é que o sistema constitucional brasileiro não admite o pagamento de duas vantagens distintas, tendo como evento gerador uma mesma situação fática – porque, neste caso, as duas vantagens estariam necessariamente acumulando-se uma à outra. Assim disciplina a Constituição Federal:



“Art. 37. (...)



 XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;”


Assim, o adicional de desempenho só caberia, em tese, para servidores que não recebem nenhum adicional por tempo de serviço. Esta vedação torna a sua criação, da forma como proposta, quase impraticável, tendo em vista que, mesmo que a legislação concessora do qüinqüênio fosse revogada hoje, ainda assim prevaleceriam diversos servidores percebendo a vantagem, uma vez que ela faz parte de seu patrimônio jurídico, na condição de direito adquirido.


Outra questão que deve ser considerada acerca do caso são as dificuldades práticas em se avaliar todos os itens de desempenho apontados pelo projeto (Assiduidade, Pontualidade, Produtividade, Responsabilidade, Capacidade de Iniciativa, Economia de Material e Conservação do Patrimônio Público, Presteza, Urbanidade, Eficiência e Aperfeiçoamento Técnico) durante um período tão longo quanto 25 anos.


Alguns desses itens revestem-se de alto grau de subjetividade. Não podem, portanto, ser avaliados com uma simples leitura dos documentos constantes da pasta funcional do servidor. Neste caso, ou a Comissão de Avaliação passaria a instaurar processos cujo resultado seria dado com base na afinidade política do servidor para com a Administração – o que a Constituição repudia –, ou então a resposta a tais quesitos deveria ser necessariamente positiva na maioria absoluta dos casos, o que traria um aumento considerável nas despesas orçamentárias municipais, com privilégio para uma vasta gama de servidores – não apenas aqueles que exercem suas funções com excelência.


Além do mais, a avaliação de quesitos subjetivos por um período tão longo a nós se afigura impraticável. Por exemplo, suponha-se que certo agente, em seu primeiro ano de serviço, tenha ocupado um cargo em que a necessidade de atendimento ao público fosse essencial; ele, porém, não sendo dado ao contato pessoal, faltara com os deveres de presteza e urbanidade no atendimento ao público diuturnamente. Percebendo isso, sua chefia fez com que ocupasse funções mais burocráticas, onde se comportou bem durante os 24 anos seguintes, até a atualidade. Pergunta-se: este servidor merece o adicional? Como se fará prova da sua falta de urbanidade e presteza? E quem garante que, se voltar a ocupar uma função de atendimento ao público, suas qualidades negativas não voltarão à tona?


A título de sugestão, entendemos que melhor seria a instituição de uma vantagem que estimulasse o comportamento ativo, urbano e eficiente do servidor pro futuro, e continuamente. É tarefa praticamente impossível avaliar o servidor pelo seu comportamento no passado, ainda mais se tão longínquo. 


Além disso, quesitos subjetivos devem ser tratados com cautela no momento de se instituir o pagamento adicional aos servidores. O melhor é instituir um sistema exato de avaliação, com cotas representáveis numericamente, a serem atingidas pelo servidor durante o exercício de suas funções. 


Tais idéias funcionam bem em um sistema já aplicado por toda a Administração Pública brasileira: a progressão de cargos. O servidor tem todo o interesse em progredir para a posição mais elevada de sua carreira, porque nela a remuneração é mais alta. Mas, para fazê-lo, deve atender aos requisitos contidos no Plano de Carreiras e Cargos da Administração. São nesses requisitos que a Administração deve se concentrar; a sua sintonia com as necessidades e o interesse público garantirá a eficiência do servidor, até porque este já conhece bem como funciona o sistema. 


Ainda, a progressão garante que o servidor será avaliado continuamente por seu comportamento e sua produção, uma vez que o seu chefe imediato estará encarregado, mês a mês, de elaborar o relatório correspondente. E mais: ao mesmo tempo em que confere sempre a possibilidade de ascensão, exigirá que não apenas alguns, mas todos os servidores atinjam o nível de excelência ao praticarem suas funções, uma vez que o Plano de Cargos não se restringe a um ou outro agente dentro da mesma carreira. Isto é mais um estímulo a que o servidor se comprometa em definitivo com a qualidade de seu trabalho.

3. Conclusão

Ao nosso entender, a proposta contida na minuta anexa à consulta encontra dificuldades práticas que tornam impossível a sua concretização. Isso para não falar da duplicidade de vantagens pecuniárias tendo por base o mesmo fundamento, qual seja, o tempo de serviço. 


É louvável a intenção do Município de estimular os servidores que se destacam em sua atividade. Entretanto, isto pode ser feito através de mecanismos já previstos dentro do sistema funcional, como é o caso da progressão na carreira.


Neste sentido, sugerimos a adoção de regras de progressão que permitam que os servidores mais eficientes consigam ascender mais rapidamente. Isto bastará para alcançar os fins pretendidos pela municipalidade.


É o parecer, s. m. j. 


Uberlândia, 30 de junho de 2008. 
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